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"Declara de utilidade pública 
municipal a entidade 
Associação dos Produtores 
Rurais de Jacutinga". 
Proponente: Vereador Sebastião Renato 

Cabra 1) 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO; 

Faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°.- É declarada de utilidade pública municipal à Associação dos Produtores 
Rurais de Jacutinga, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 02.461 .644/0001-02, com 
sede na Fazenda Jacutinga, s/n°, Zona Rural, Distrito de Conceição de Muqui, Município 

de Mimoso do Sul/ES, fundada em 09 de fevereiro de 1998, sem fins lucrativos, com 

objetivos de prestar serviços que contribuam para o fomento e racionalização das 
explorações agrícolas, agropecuárias, dentre outras, para melhorar a condição de vida de 
seus associados e moradores. 

Art. 2°.- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às 
disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul (ES), em 03 de abril de 2018 

ANGELO GUARÇONIJUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 

Tel: 283555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 
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p de acordo com o planejamento 
o. rio e dispiibilidade financeira do 
Tc unicipal. 

Ai.. 2°.- A instituição beneficiada 
c bvenção descrita no caput do artigo 
1. á prestar contas de seus gastos 
Jti cretaria Municipal da Fazenda em 

a' ss'nta) dias após o recebimento da 
s .o de que trata esta lei. 

t. 3°.- Caso não seja prestada 
c'- 3zo estipulado no artigo anterior, 
a , beneficiada por esta lei terá que 
d .t valor recebido devidamente 

' o;rescido de multa de 10% (dez 
-'r! ), s.rn prejuízo das 

r ades civ:s e criminais de seus 
r. "s e diretores. 

Art. 4°.- As despesas decorrentes 
c, "vção da presente Lei correrão por 
c'- 3çã0 orçamentária própria. 

. 5°.- Esta Lei entra em vigor na 
aa publicação, revogadas as 

o s m contrário. 

unicipal de Mimoso do Sul (ES), 
er ril de 2018 

A' GUARÇONI JUNIOR 
P1' O MUNICIPAL 

441í2O18   

'Declara de 
utilidade pública 
municipal a 
entidade - 
Associação dos 
Produtores Rurais 
de Jacutinga". 
(P Proponente: 
Vereador 
Sebastião Renato 
Cabral) 

o r '0 MUNICiPAL DE MIMOSO DO 
S1i DO DO ESPÍRITO SANTO; 
Fa que a Câmara Municipal decretou 
e io a seguinte Lei: 

declarada de utilidade pública 
n â Associação dos Produtores 
R. Jacutinga, pessoa jurídica inscrita 
n 'ob o n° 02.461.644/0001-02, com 
S zenda Jacutinga, s/n°, Zona Rural, 
r 'onceição de Muqui, Município de 

Sul/ES, fundada em 09 de 
f e 1998, som fins lucrativos, com 
o, prestar serviços que contribuam 
p'.. omento e racionalização das 
e> s agrícolas, agropecuárias, dentre  

outras, para melhorar a condição de vida de 
seus associados e moradores. 

Art. 2°.- Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas às disposições 
em contrário. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul (ES), 
em 03 de ibri! de 2018 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

LEI N° 2..42/2018  

"Autoriza subvenção à entidade que 
menciona e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO 
SUL, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO; 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10.  Fica o Chefe do Poder 
Executivo Municipal autorizado a repassar à 
ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS 
PICO DOS PONTÕES, inscrita no CNPJ sob 
o no. 22.981.423/0001-72, o valor global de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), até o último dia 
do exercício financeiro de 2018. 

§ jO O valor mencionado no caput 
deste artigo destina-se a custear parte das 
despesas e atividades da associação a 
direitos sociais. 

§ 2°.- O repasse de que trata esta 
Lei é meramente autorizativo e deverá ser 
repassado de acordo com a conveniência e 
oportunidade da Administração Pública 
Municipal, podendo ser pago de forma 
parcelada, de acordo com o planejamento 
orçamentário e disponibilidade financeira do 
Tesouro Municipal. 

Art. 20.. A instituição beneficiada 
com a subviição descrita no capu( do artigo 
1°, deverá prestar contas de seus gastos 
junto à Secretaria Municipal da Fazenda em 
até 60 (sessenta) dias após o recebimento da 
subvençãn de que trata esta lei. 

Art. 30V.  Caso não seja prestada 
conta no prazo estipulado no artigo anterior, 
a instituição beneficiada por esta lei terá que 
devolver o valor recebido devidamente 
atualizado acrescido de multa de 10% (dez 
por cento), sem prejuízo das 
responsabilitiodes civis e criminais de seus 
respectivos o diretores. 

Art. 40,.  As despesas decorrentes 
com a execução da presente Lei correrão por 
conta de dotação orçamentária própria. 

Art. 50V.  Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul (ES), 
em lide abril de 2018 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

= LEI.N° 2.443I2O18   

"Autoriza subvenção à entidade que 
menciona e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO 
SUL, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO; 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°.- Fica o Chefe do Poder 
Executivo Municipal autorizado a repassar à 
ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES 
FAMILIARES DAS COMUNIDADES 
VARGEM ALEGRE E BOTICA - AFAVAB, 
inscrita no CNPJ sob o n°. 19.316.647/0001-
55, o valor global de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), até o último dia do exercício financeiro 
de 2018. 

§ 1°.- O valor mencionado no caput 
deste artigo destina-se a custear parte das 
despesas com promoção de eventos sociais 
da referida Associação, conforme consta do 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica. 

§ 2°.- O repasse de que trata esta 
Lei é meramente autorizativo e deverá ser 
repassado de acordo com a conveniência e 
oportunidade da Administração Pública 
Municipal, podendo ser pago de forma 
parcelada, de acordo com o planejamento 
orçamentário e disponibilidade financeira do 
Tesouro Municipal. 

Art. 2°.- A instituição beneficiada 
com a subvenção descrita no caput do artigo 
1°, deverá prestar contas de seus gastos 
junto à Secretaria Municipal da Fazenda em 
até 60 (sessenta) dias após o recebimento da 
subvenção de que trata esta lei. 

Art. 3°.- Caso não seja prestada 
conta no prazo estipulado no artigo anterior, 
a instituição beneficiada por esta lei terá que 
devolver o valor recebido devidamente 
atualizado acrescido de multa de 10% (dez 

PrEça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
1 '555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 
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= LEI N° 2.441/2018= 

A Câmara Municipal de Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo, tendo 
aprovado a Lei N°. 2.441 resolveu enviá-la ao Senhor Prefeito Municipal para 
sancioná-la, publicar e cumprir de acordo com a Lei N°. 01/90. 

A PRESENTE LEI FOI SANCIONADA 

Em:  -H  1 yL( /  

Angelo Guarçoni JuPlíbr 
Prefeito MuncipaI 

"Declara de utilidade pública 
municipal a entidade - 
Associação dos Produtores 
Rurais de Jacutinga". 
Proponente: Vereador Sebastião 
Renato Cabral) 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO; 

Faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1•. É declarada de utilidade pública municipal à Associação dos 
Produtores Rurais de Jacutinga, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 
02.461.644/0001-02, com sede na Fazenda Jacutinga, sin°, Zona Rural, Distrito de 
Conceição de Muqui, Município de Mimoso do Sul/ES, fundada em 09 de fevereiro 
de 1998, sem fins lucrativos, com objetivos de prestar serviços que contribuam para 
o fomento e racionalização das explorações agrícolas, agropecuárias, dentre outras, 
para melhorar a condição de vida de seus associados e moradores. 

Art. 2°.- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às 
disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul - ES, em 03 de abril de 2018. 

Sebastião Renato Cabral 
Presidente 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — Telefax: (028) 3555-1 381 — CEP 29400-000 — Mimoso do Sul — Espírito Santo. 
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Eleição de posse 

Ata do dia 22/07/2013 

Iniciamos com um momento de oração e em seguida o presidente convocou 

os sócios para uma votação para escolher a nova diretoria da associaço. 

Em seguida começou a votação onde todos votaram. 

E assim ficou a nova chapa: 

Presidente: ioo Batista Sabatini 

Vice presidente: Alcir Vilia 

12Tesoureiro: José Nardeli Simoni 

2 Tesoureiro: Domingos Rogerio Simoni 

12Secretario: Diego Sirnoni 

2 Secretario: Ivan Almeida :,d-noni 

Conselho Fiscal: Edimilson Sabatini, Reginaldo R. Pascoal, Julinho da Silva 

Santos 

Suplente: Sebastio Ferreiro. José Carlos ViHa, José Luiz Simoni 

Por todos concordarem e pór ser verdade eu Diego Simoni secretário dou 

por encerrada a assembleia ás vinte e uma horas e quinze minutos. 

Presj.dente:jpo Bat4st SabRtini E2i/- R7 c. 
- - - ,--- .- -. 
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ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DE 

iA CUTÍNGA 

CNPJ: 02.461.644/0001-02 

Te!.: (28) 9.9977-7085 (contato) - Distrito de Conceição de fvluqui — Mimoso do Sul - ES 

OF. N 001/2014 Mimoso do Sul, 04 de dezembro de 2014. 

Prezados Senhores: 

A Associação dos Produtores Rurais de Jacutinga, vem solicitar à Secretaria da Agricultura, 

Abastecimento, Aquicultura e Pesca (SEAG) a renovação do Contrato de Concessão de Uso, 

referente ao equipamento listado abaixo. O seu estado de conservação se encontra em 

perfeitas condições, sendo sua limpeza e manutenção realizada periodicamente, como troca 

de óleo do motor, alinhamento e balanceamento, revisões de acordo com a quilometragem 

rodada. Em relação a utilização deste equipamento pela associação, este está, atendendo 

cerca de 50 produtores, que o utiliza para excursões e visitas técnicas, viagens para o 

município sede, dentre outras viagens, em assuntos inerentes a associação e a agropecuária. 

Este equipamento concedido pela SEAG auxíliou no fomento da associação neste período de 

uso, em relação a logística operacional diminuindo os custos do produtor e aumentando a 

renda familiar. 

* REGISTRO PATRI MÔN IAL- 8628/ESPÉCIE- VEÍCULO/TIPO- AUTOMÓVEL/MARCA- FIAT/ 

MODELO- MILLE ECONOMY 2P/ LOCALIZAÇÃO- ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS 
DE JACUT1NGA/ MUNICÍPIO- MIMOSO DO SUL /TERMO DE RESONSABILIDADE- 107/2010/ 
CONCESSÃO DE USO- 114/2010/ VIGÊNCIA- 31/12/2011/ PROCESSO CONCESSÃO-
49448382. 

Atenciosamente. 

(jJD ct4 
Joã Batista Sabatini 

Presidente da Associação dos Produtores Rurais de Jacutinga 

CPF: 027.496.627-10. 

A 

SEAG 

VJTÓRLL\ - ES 



Ata do dia25/G3/ 2009 

Iriiciam°5 a reunião da associação de produtores rurais, onde o presidente, José 

Prúcoli realizou juntamente com todo conselho fiscal associados urna nova. 
Dorning° 

- - de foi eleito o senhor Fabrício Marquez Prúcoli corno o novo presidente 
eleiçao O 

ieito
a maioria cos votos. FMMS 

PFOTOCOW 

Lireiro: Edoíres Benevenute. 

ureir0; Domingos Rogério Sirnoni. 

Ludano Medeiros. 

tário: Eciirna 3enevenuti Prucoli. 

•: 

con'elh0 iscei jose Narceii Simoni Jose Domingos Prucci e Jose Carlos Vila 
f 

jes: Edimilson Sabatin, Marcos Jesus Pastor e Sebastio Silva. 

o concordarem e por ser verdade eu Lucia Mateíni Sirnoni ex secretária dou 

a assembléia s vinte uma horas e quarenta minutos. 

etdente: Jose Domingos Prucoli 

&i-ngos Rogério Simcni, Lucia Mateíni Simoni, Fabrício Marquez Prucoli, Edilma 

Benevenuti Pruco'i Jose Nardei Sirnoni, Edrdson Sabatiri He';o Bino, Ju1 nno da 5u a 
ar c JQse Carlos 'Iil 2, Jose i1O  02 Sila Santos Joaquim Florindo Ceci1io aroosa 

oBatfSta Sabatini lcse o' Oive'ra Nivaldo Mives da Silva, Sebastio Silva Marcos 

esus PaStor Edoires Benevenute Luciano Mece!ros 

PRESIDENTE 

No rne° 
dia foi votado, pelos associados para compor urna nova chapa. 

E forat &eitos os seguintes Associados: 

Fabrício Marquez Prucoli. 

V•é rest Jogo Batist Sabatin. 



Governo do Estado do Espírito Santo 
Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento, 
Aquicultura e Pesca 

FÍLOTOCOLO 

OF/SEAG/GABSEC/N2. 1151/2014 - CIRCULAR 

Vitária, 05 de novembro de 2014. 

Referência: Atualização patrimonial 

Senhor Presidente, 

Objetivando a atualização patrimonial da Secretaria de Estado da Agricultura, 

Abastecimento, Aquicultura e Pesca — SEAG. solicitamos às entidades que osstem 

n1áquínas e/ou equipamentos cedidos por meio de Contrato de Concessão de Uso 

firmados com essa Secretaria, que caso tenham interesse em permanecer com o 

uso dos bens. proceda a sua regularizaçãc. 

Para isso, será necessário enviar um oficio à SEAG com a devida identificação dos 

bens e a lustificativa do interesse público, demonstrando o número de beneficiários, 

produção da entidade e benefícios que os bens proporcionam. 

Em anexo estamos encaminhando a relação dos bens e a listagem dos documentos 

necessários a serem enviados juntamente com a resposta. 

Na certeza de podermos contar com a sua colaboração. 

Atenciosamente, 

//ENlo BERGOLI DA COSTA 
/ Secretário de Estado da Agricultura, 

Abastecimento. Aquicultura e Pesca 

Lii 'iè,cii Xovie 

:4 



ALFREDO CHAVES 

CVS 
.GEA 

RESFRIAME SELECTUS COOP. DE LATICINIOS DE 
WESTFALIASURG 

NTO DE 1000L 02 'ALFREDO CHAVES - CLAC 
E 

LEITE ORDENHAS: 

ALFREDO CHAVES 
COOP. DE LATICINIOS DE 
ALFREDO CHAVES - CLAC 

156/2009 123/2009 31/12/2010 46238956 

156/2009 123/2009 31/12/2010 46238956 

156/2009 123/2009 31/12)2010 46238956 

156/2009 123/2009 31/1 2/2010 46238956 

023/2010 31/12/2011 47076410 

183/2010 163/2010 31/12/2011 49733079 

:160/2010 0177/2010 31/12/2011. 49030990 

013/2010 053/2008 31/12/2013. 40679438 

408/2010 02812010 31/12/2011 47446811 

408/2010 028/2010 31/12/2011: 4744681 

: tffc1   
04 

ASS. DE PROD. DA COMUNIDADE 
TONELADA ALEGRE 

DE SUMIDOURO - APROCS s 
8588 CARRETA AGRICOLA CHIUMENTO 

8592 AlD 

8598 GRJ.' 

AGRICOLàS •MASSEY 
FERGUSON 

ASS. DE PROD. DA COMUNIDADE 
AF3X28X6 ALEGRE 

DE SUMIDOURO - APROCS 

ASS. DE PROO. DA COMUNIDADE 
GH28X20 ALEGRE 

DE SUMIDOURO- APROOS 

MF 275 XE ASS. DE PROD. DA COMUNIDADE 
ALEGRE 

4X4 DE SUMIDOURO - APROCS 

- 

8766 TANIcIUF. 

9008VECUL 

9087 BOT! 

8712 

CvS P1
GEA

SELECTUS 
RESFRIAME WESTFALIASURG 1000L 02 
NTODE E

ORDENHAS LEITE 

HIDRAULIC TATU 
O FIXO MARCHESAN 

HIDRAULIC PICCIN 

P1 .CvS 
GEA 

RESFRIAME SELECTUS ASS. DOS PROD. DE VILA DO CAFÉ ALEGRE 
WESTFALIASURG 

NTO DE •1000L 02 APROVIC 
E 

LEITE 'ORDENHAS 

ASS. DOS PROD. RUR. DE ARARAI ALEGRE 

ASS. DE PROD. DE FLORES DE 
APARECIDA 

ASS. DE AGRI. FAM. E DESENV. 
COMUM. DE CRUBIXÁ - sÃo joÃo LFRE AVES 

ALEGRE 

AUTOMÓVE FIAT 

DESÉMEN MVE 

AGRICOLA NEW I-IOLLAND 

XC 20/20 

TL7SE 4X4 

8 QU 

4 

8800 TANQUE 



10658 BOTIJÃO 

10664 BOTIJÀO 

10665 BOTIJÂO 

10666 BOTIJÃO 

10667 BOTIJAO 

9872 SECADOR 

12303 MICROTRA 
TOR 
CULTIVADO 

12311 R 
ROTATIVO 

12319 CARRETA 

9756 VEICULO 

DE CAFE 
100 SACAS 

PALINI&ALVES 

14CV KAWASI-IIMA 

IMPACTUS ASS. DE PEQ. PROD. RURAIS DA 
1000KG REGIÃO DE BOM DESTINO 

CELTA LIFE ;ASS. COMUNTARIA SÃO JOSE DE 
2P FLEX IRUPI 

UNO MILLE 
ECONOMY 

MF 275 XE UNIÃO DOS LAVRADORES DE VALA 
4X4 DOSOUSA 
MILLE 
ECONOMY 
2P 

SINDICATO RURAL DE IUNA 

ASS. DE PRODUTORES RURi4JS DE 
:JACUTINGA 

DESËMEN MVE XC2O 

DESÉMEN MVE XC2O 

DESÊMEN MVE XC2O 

DESÉMEN MVE XC2O 

DE SÉMEN MVE XC2O 

PA-SRI9,2 

ZT15 

ACOPLAVEL 
A MICRO KAWASHIMA ZT15 
TRATOR 
AGRICOLÃ 
TR.ACIONAD MAQUINA FORT 
A 

AUTOMÓVE GM 

CVS P1
GEA

SELECTUS 
RESFRIAME WESTFALIASURG 1000L 02 
NTODE E

ORDENHAS LEITE  

COOP. DE LATICINIOS DE GUAÇUI 
COLAGUA 
COOP. DE LATICINIOS DE GUAÇIJI 
COLAGUA 
coo: bE LATICIN?OS DE GUAÇUI 
COLAGUA 
COOP. DE LATICINIOS DE GUAÇUI 
COLAGUA 
COOP. DE LATICINIOS DE GUAÇUI 
COLAGUA 
ASS. DE PEQ. PROD. RURAIS DA 
REGIÃO DE BOM DESTINO 
ASS. DE PÉQ, PROD. RURAIS DA 
REGIÃO DE BOM DESTINO 

ASS. DE PEO. PROD, RURAIS DA 
REGIÃO DE BOM DESTINO 

COOP. DE LATICIN OS DE MIMOSO 
DO SUL - COLAM SUL 

8759 TANQUE 

AUTOMÕVE 
9052 VEICULO FIAT 

L 

MASSEY 
8603 TRATOR AGRICOLA 

FERGUSON 

AUTOMÓVE 
8628 VEICULO FIAT 

L 

ICONHA 

ICONHA 

ICONHA 

IRUPI 

IÚNA .189/2010 16412010 31/12/2011 49647695 

JERÔNIMO MONTEIRO 174/2009 131/2009 31/12/2010 45187720 

MIMOSODOSUL 107/2010 114/2010 31112/2011 49448382 

017/2011 0196/2010 31/12/2012 48863599 

017/2011 .0196/2010 31/12/2012 48863599 

017(2011 0196/2010 31/12/2012 48863599 

017/2011 0196/2010 31/12/2012 48863599 

01712011 0196/2010 31/12/2012 48863599 

321/2010 0314/2010 31/12/2012 49228919 

074/2012 '0052/2012 31/12/2013 54410525 

074/2012 0052/2012 31112/2013 54410525 

074/2012 0052/2012 31/12/2013 54410525 

227(2010 .0217/2010 31/12/2011 50571370: 

MIMOSO DO SUL 017/2010 31/12/2010 47044640 

- GUAÇUI 

GUAÇUI 

- GUAÇUt 

• GUAÇUI 

- GUAÇUI 

ICONHA 
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LEG!SLAÇÃO: Decreto N° 1.110-R, de 12 de dezembro de 2002. 

CONCESSÃO DE USO é a disponibilizacão de um bem patrimonial através de contrato admnistrativc, 
oneroso ou gratuito, com prazo determinado, pelo qual o órgão público atribui utilização exclusiva de um 
bem do seu domínio a particular ou outro árgão público, com a finalidade pública definida. 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO DE CONTRATC 
OOCESSÃO DE USO COM EiTADES PRVADAS SE FS LU:CRAT!VO 

iTEM DOCUMENTO OBSERVAÇÃO 

1 

Oficio encaminhado ao Secretário da Seag, contendo: 
a) identificação do objeto solicitado; 
b) a devida justificativa do interesse público; 

a convergência de interesse entre a SEAG e o 
solicitante (participação do Estado na atividade de 
fomento de política agrícola) 

Detalhado 

Carlão do CNPJ Atualizado. 

Cópia autenticada e registrada do estatuto de criação 
Atualizado 

e as posteriores alterações 

4 Cópia autenticada da ata que elegeu a atual diretoria. Atualizada. 

5 
Cópia autenticada dos documentos pessoais do (a) 

O comprovante de endereço deve estar 
atualizado e se tratar de conta de energia, 
de telefone fixo ou de água em nome do 

Presidente/Diretor (a): G, CPF e comprovante de representante, Caso não esteja, deve-se 
endereco. enviar uma declaração justificando o 

motivo, acompanhada de documentação 
comprobatória. 

6 Telefone de Contato e E-maH Atualizado. 



r- 
94.99-5-00 !Atividades associativas não espec1fIcda 

CÕDtGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JURJCICA 
399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA 

LOGRADOURO 
FAZ JACUTINGA 

1 NÚMBO 
SIN 

COMPLEMENTO 
ZORA RURAL 

29Ã00-000 
BAIRRQIDISTRTrO 
CONCE!CAO DE MUQIJI 

P,UNICIPIO 
MIMOSO DO SUL 

UF 
ES 

SITUAÇÃO CADAStRAL 
ATIVA 

- DATA DA SITUAÇÃO cosr 
0810312006 

MTIVO OS SITUAÇÃO CADASTRAL 
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Receit Fekr'd PROTOCCO 

Comprovante de Inscilção e de Situação Cadastra 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

- CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

MATRIZ . 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
ASSOCLACAO DOS PRODUTORES RURAIS DEJACUTINGA 

TÍTULO DO E TAS&ECIMTO (NOME DE FANTASiA) 

C<)DiGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRWC3PÀL 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

(côoico E DRIçÃO DASATIVIDADES ECONÕVCAS CUNDARIAS 
ai .a_ Iinda a cultura e à arte 



MMS 
PROTOCOLO 

' 

MI OSO 'O SUIL(ES)/2 \de 1.998 

j: C1R PORTO AL 
OFl IAL DO REGIS 0 CIVIL DAS P SSOAS 
UHDICAS (SOCIED 'ES CIVIS) 

REPÚBLiCA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTÓRiO DO 1° OFÍCIO 

REGISTRO DE PESSOAS JURÍDiCAS 
Joacir Porto Alves Joelma Alves Matos 

Oficial Oficial Substituta 

Mônica Souza Gomes Alves - Kelem Cristina da Silva Laurindo 
Escreventes Auxiliares 

MIMOSO DO SUL TEL.: (027) 555-1800 - ESPÍRITO SANTO 

JOACIR PORTO ALVES, Oficial do Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas (Sociedades Civis), e anexos 
do Cartório do 1° Ofício da Comarca de Mimoso do 
Sul, ES., por nomeação na forma da lei, etc.. 

Ci IE i ir II IF 11 C 4't a pedido verbal da parte 

interessada, que em data de hoje, foi inscrito no livro de "REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS 
JURIDICAS (SOCiEDADES CIVIS)", Livro A-1, nele às fôlhas 024 (vinte e ivatro), ob o n° 
063 (sessenta e três) de ordem, o extrato do Estatuto Social da 'ASSOCIÂ A DE 
PROuiíTs ES RURAIS 'E JACUTINGA", fundada em 09 de fevereiro de 1.998, om de 
na Ja uting.,\po Distrito 'e '.. onceição do Muqui, do Municipio e Comarca de Mimo o do 
E.S., e fo o \ia me CoçTarca; ficando arquivado em cartório a petição •.m fi a 
recon eci.a dpresid- -,.a mesma, estatuto social, relação dos sácios fundav. - da 

o cREF:- .s - VERDADE DO QUE CERTIFICO E DOU FE.== u, - 
 Oficial do Registro Civil das Pc. oas Jurídicas 

(Socied..esCivis), e anexso Cartório do 1° Ofício desta Comarca de Mimo o d.'Sul, ES., 
digitei, s bscrevo e assino - prèente certidão, aos vinte e três (23) dias do mês de arço (03) 
do ano d 1.998 (mil nove noventrto).****** 
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Iniciamos a reunião da associaco de produtores rurais, onde o presidente, José 

Domingos Prúcol! reaiizou juntamente com todo conselho fiscal associados, urna nova 

PMMS 
f r:oTOCQ 

- 

FLS.. 

eteiço onde foi eleito o senhor Fabrício Marque: Prúcoli corno o novo presidente 

eleito com a maioria dos votos. 

No mesmo dia foi votado, pelos associados para compor urna nova chapa. 

E foram eleitos os seguintes Associados: 

Presidente: Fabrício Marquez Prucoli. 

Vice Presidente: Joo Batista Sabatini. 

10 Tesoureiro: Edoíres Benevenute. 

2°Tesoureiro: Domingos Rogério Simoni. 

1Secretério: Luciano Medeiros. 

2 Secretáno: hdilrna Benevenuti Prucofl. 

Conselho Fiscal: José Nardeli Simoni, José Domingos Prucoli e José Carios Vi'a. 

Suplentes: Edimilson Sabatini, Marcos Jesus Pastor e Sebastião Silva. 

Por todos concordarem e por ser verdade eu Lucia Matefni Simoni ex secretária dou 

por encerrada a assembléia às vinte urna horas e quarenta minutos.. 

Presidente: José Domingos Pruco! 

Domingos Rogério Sirnoni, Lucia Mateíni Simoni, Fabrício Marquez Prucoli, Edilma 

Benevenuti Prucoli, José Nardali Simoni, Edimilson Sabatini, HéUo Bino. Julinho da Siiva 

Santos, José Carlos Vilia, José Nua da Silva Santos, Joaquim Florindo, Cecílio Barbosa, 

Jogo Batista Sabatini, José de Oliveira, Nivaldo Alves da Silva, Sebastião Silva, Marcos 

Jesus Pastor. Edoíres Benevenute, Luciano Medeiros. 



MMS 
PflOTOCOLO 

ESTATUTO DA ASSOCIACÃO DE PRODUTORES RURAIS 
DE JACUTINGA 

CAPÍTULO 1 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E OBJETIVO 

Art. i - É instituída a ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS DE 
JACUTINGA, originária de movimento espontâneo entre os habitantes de comunidade. 

Art. 2° - A Associação reger-se-á pelo presente Estatuto e leis que lhe forem 
aplicáveis. 

Art. 3° - A Associação é entidade civil, sem fins lucrativos, de duração 
indeterminada, com sede na Jacutinga, no Distrito de Conceição do Muqui — Mimoso do 
Sul e Foro na cidade de Mimoso do Sul — ES, e tem por objetivos: 

1 — promover o desenvolvimento comunitário através da realização de obras e 
melhoramentos, com recursos próprios ou obtidos por doação ou empréstimos; 

II — proporcionar a melhoria do convívio entre os habitantes da região através da 
integração de seus moradores; 

ifi — proporcionar aos associados e seus dependentes, atividades econômicas, 
culturais e desportivas; 

IV — promover atividades assistenciais, diretamente ou através de instituições 
filantrópicas e de Assistência; 

V — Defender os direitos da Comunidade, canalizando todas as forças no sentido 
de buscar a solução para os problemas; 

'VI — Promover o aumento de emprego de tecnologia apropriada à realidade da 
região, para maior produção e produtividade; 

VII — Despertar aos produtores e moradores da região a importância da defesa 
dos recursos naturais, como: água, solo, floresta, fauna e flora. 

V]IE — Promover, em conjunto, compras de defensivos e venda de produtos 
produzidos pelos associados; 

Art. 4° - A Associação será dirigida pelos seguintes órgãos: 
1— Assembléia Geral; 
II— Diretoria Executiva; 
ifi — Conselho Fiscal. 
§ - 1° - O exercício de qualquer das firnções requeridas para funcionamento dos 

órgãos referidos, não será remunerada. 
§ - 2° - E vedado o exercício cumulativo de cargos, ressalva a participação na 

Assembléia Geral. 

1 

c 
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CAPÍTULO II 

DA ASSEMBLEL GERAL 

Arr. 5')  - A Asscmbl6ia Geral 6 o órgão supremo da Associação, constit.iído por todos os s&ios 
em pleno exercício de seus direitos. 

§ - 1° - A ssembléia Geral reúne-se ordinariamente ou extiaordirariamente por convocação da 
Diretoria Execuiiva ou mediante requerimento de 1/3 (um terço ) dos associados. 

§ - 2° - A convocação da Assembléia Geral é feita através de editorial, afxado na sede da 
Associação e publicado nos veículos de comunicação disponíveis ria comunidade, com anLecedncia de 

t0 dias. 
§ - 3° A Asscmblóia Geral Ordinária rcúnc-sc e delibera: 
1 - em primeira convocação com a maioria absoluta dos associados; 
II- em segunda convocação, meia hora, após, com qualquer número. 
§ - 4° - A Assembléia Geral E.xtraordiriíuia reúne-se e delibera; 
1- em primeira convocação, com a presença mínima de dois terços dos associados: 
II - cru segunda convocação, meia hora após, com presença. da maioria absoluta dos associados. 

Não havendo esse número mínimo na segunda convocação, seri fixada nova data para realização da 
Assembléia. 

§ - 5° - Preside a Assembléia Geral qualquer associado escolhido por aclamação dos presenTes. 
§ - - A Assembléia Geral reiwir-se-, ordinariament.e, na segunda quinzena, de maio de cada 

ano, para eleger a Direioiia Executiva e o Coneelho Fiscal; exiiaordinariarnente, semprp que as 
necessidades da comunidade o exi2irem. 

§ - 7° Compete prívativarncntc à Asscmb16ia Geral: 
1 - reformar o Estatuto; 
II- eleger ou destituir, a qualquer tempo, membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal; 
III - autorizar a reaiiiação de empréstimos e ouLras obrigações pecuniárias e constituição de 

garantias acaso exigidas; 
TT .1 .. 4.t. S1 1 - auzar a nna u%.. ausO1ULO Ou sfli ui.Wutu, 
V - decidir olrç progr!pd tpibalho e respectivos orçamentos. 

CAPÍTULO III 

DA DIRETORIA EXECTJ .L'IVA 

Ait 6° - A Diretoria Executiva é composta de um Presidente, um Vice-Presidente, um Secretário, 
um Vice-Secretário, um Tesoureiro e um Vice Tesoureiro. cicitos pela Assembléia Geral, dentre os sócios 
em pleno gozo de seus direitos, com mandato de dois anos podendo ser reeleita. 

Ari. 7° - A Diretoria Executiva reunir-se-á ordinariameme uma vez por Més, por convocação do 
Presidente, e etzaordinaiiamente, semre que as &cv stkicias o exigireni também por convocação 
daquele. 



Au. 8° - A reuriii3es da Diretoria Executiva serão presididas pelo Presidente. 
Paràgrato Unico - As decisões de Diretoria Executiva sero tomadas por maiona simples 
ArL 9 - Compctc à Dirctoiia Excoutiva: 
1- cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e outros regulamentos aprovados: 
II - acolher quaisquer reclamações dos associados; 
III - fixar o valor da contribuiçio social 
IV - executar o plano de trabalho programado; 
V - encaminhar at 31 de março, para aprovação da Asscmbkia Geral relaióiios das aiividau 

desenvoh'idas na comunidade; 
VI- aprovar o quadro de pessoal administrativo da associação; 
VII - exonerar, a pedido ou motivos relevantes. sócios da quadro social; 
Viu - convocar Assembléia Geral; 
IX - interpretar o presente Estatuto e decidir sobre os casos omissos. 
Art, 100  - Compete ao Presidente: 
1 - representar a Associação, ativa e passivanieritc, cmjuízo ou fora dele; 
II- proteger o patrimônio da Associação: 
III alienar, mediante prévia anuêncja da Assembléia Geral, bens absolutos ou sem utilidade para 

omunidade; 
IV - realizar, mediante aprovação da Assembléia Geral, a cntrataç-ão de empréstimos e outras 

obrigações pecuriiárias; 
V - receber doações: 
VI- examinar o assinar, com o Tesoureiro, balancetes mensais e balanços; 
VII - aprovar a inscrição de sócios. As propostas acaso não aprovadas, devem ser submetiçia,s. 

com .as ustifcativas cabíveis, ao Conselho Fiscal rara exame: 
VIII- mo,irnentar contas bancárias e emitir cheques, juntamente com o Tesoureiro; 
IX - assinar com o Secretário, a co1Tespondncia cia Associação. 
Art. 11° - Compete ao Secretário: 
1- organizar e diríuir todos os assuntos da Secretaria da Associação; 
II- substituir o Presidente em siiris ausências ou impedimentos; 
1H - assinar, com o Presidente a correspondéncia da Associação. 
Art. 12° - Compete ao Tesoureiro: 
1 - responder pela guarda dos valores e títulos da Associação; 
II - movimentar contas bancárias e emitir cheques. juntamente com o Presidente; 

• lii - assinar com o Presidente balancetes mensais, balanços e contratos dc cmprstimos; 
IV - substituir o secretário em suas auséncias ou impedimentos. 
§ - Ao Vice-Presidente, 2° Secretário e 2° Tesoureiro compete substituir o Presidente, Secretário, 

o Tesoureiro, em seus impedimentos, auxilia-los no que for necessário. 

CAPÍTEJT:O TV 

DO CONSELHO FISCAL 

As. 13° = O Censelho Fiscal é composto de 03 (trs ) membros, eleitos pela Assembléia Geral 
dentre os sócios em pleno gozo de seus direitos, com mandato de dois anos. 

§ - 1° - Serão eleitos também 03 (três ) Suplentes pari o Concel.ho Fiscal. 
§ - 2° - O Conceiho Fiscal elegerá, dentre seus membros, o seu Presidente. 

o 
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Ait. l4  - O Concelho Fiscal reunir-se-a ordnariarnene urna vez in,s. para examinar as contas d 
Dse:'ria Executiva e, ea!]t piri quc ,rá a inadu jxï c' nïubro 

Art. 15° - Cornpctc ao Consciho Fiscal: tiLO 

1 - fisca1i7ar todo o movimento tinanceiro da Comunidade. quer de receita. quer de despesas; 
FLS. 

II - verificar se os livros fiscais e• c.ontáheis exigidos pela legisiaço especifica e.sto senl MAP 
uiiliz.ados com zelo e bem guardados; 

ifi - fazer relatório circunstanciado de quaistuer perícias levadas a efeito, encaminhando-o ao 
Prcsidcntc da Dirctoria Executiva; 

iv - examinar a procedéncia dos motivos alegados pela Diretoria para recusar pedidos de inscrição 
de sócios e. da mesma fbrma. os atos de exoneração que não se fundamentarem em iniciativa dos 
próprios associados. 

.. CAPÍTULO V 

DOS sócios 

Art. 16° - Serão sócios da Associação todos aqueles que atenderem os seguintes requisiios: 
1 - manifestarem seu desejo de vincular-se à Associação, preenchendo a correspondencia proposta . 

de inscrição; 
Ii - tenham seu pedido de inscrição aprovado; 
ifi - pagarem a contribuição preIista no Ari 18°. alínea P1. a partir do mês de inscrição. 

Art. 17 - Os sócios, quites com a 1'esouraiia da Associação e em amplo gozo das regalias que lhe 
asseguram o Estatuto, tem os seguintes direitos: 

1 - votar e ser votado nas eleiçOes para membro da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal; 
II- usufruir de todos os sendiç.os oferecidos pela Associação; 
III - recorrer dc qualquer decisão da Diretoria; 
IV - participar de qualquer promocão levada a efeito pela Associação: 

- oferecer sugeztôes; 
VI- requerer a convocação da Assembléia Geral, em caráter extraordinário. 
Art. 18° - Os sócios têm as seguintes obrigaç5es: 
1 - cumprir o Estatuto, os regulamentos e as disposiç.ks da Associação; 
II - exercer os cargos para os quais forem eieitos, salvo nos casos de impedimentos justificados: 

CAPÍTULO VI 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS SÓCIOS 



III - colaborar com as iniciaiivas da Associav; 
TV - eontrihico fixada pela Diretoria Executiva até o último dia do mês de compencia. 
Art. 19° - O sócio que, dc alguma forma, infringir as disposições dosto Estatuto ou normas e - 

1.reaulamentos da Associação fica às seguintes sanções, à critério da Diretoria Executiva: 

1 - advertência, sempre por escrito e em caráter reservado; 
II- suspensão de um a doze meses; 
a) os reincidentes em iri&açiio punida com adt'erLrici: 
b) os que estejam em atraso. a três meses ou mais, no pagamento de obrigações pecuniárias; 
III - exclusão: 
a) os reincidentes em infração punida com suspensão. 

- 1° - As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela Diretoria Executiva, delas cabendo 
recurso à Assembléia Gerui. 

§ - 20  A apresentação de recurso não terá efeito suspensivo. 
§ -3° - A pena dc suspensão não isenta o SOCiO de suas obngaç&s. 

CAPÍTULO VII 

DAS ELEIÇÕES 

Art. 20° - A eleição para membro da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal dar-se-á por ( 
votação direta e secreta. 

Art. 21 - Considerar-se-á eleito o candidaro que obtiver maioria simples dos votos dos sócios 
presentes às eleições. 

CAPÍTULO VIII. 

DO PATRIMÔNIO 

Art. 22° - Os recursos da Associação são constituídos de: d 
1- contribuições pagas pelos sócios; 
II- doações e subvenções. públicas ou privadas; 
111- produto resultante da venda de bens gerados pelo trabalho dos sócios; 
IV - ouras receitas. 
Art. 23° - O património da Associação é constituído de valcrres e bens de qualquer natureza. 

recebidos ou por cia adquiridos. 
§ - 1° - Em caso. de extinção da Associação. seu patrimônio será doado a entidades assistenciais. 

deidamenÍe registradas na Conselho Nacional de Serviço Social, nomeados na Assembléia Geral de 
Dissolução. 

J5 
PFUTOCO1O 
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§ - 2° - Os sócios não respondem subsidiariarnente pelas obrigações assumida 
pela Associaçã o. 

§ - 3° - A extinção da Associação se dará por decisão da Assembléia Geral 
Extraordinária especialmente convocada para este fim. 

CAPÍTULO IX 
PïOTOCØLo \ 

-J 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRTAS 

Art. 24° - O mandato dos membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal 
expirará no dia l de junho. 

Art. 25° - Os casos omissos serão decididos pela Diretoria Executiva. 

Mimoso do Sul (ES), 09 de fevereiro de 1.998 



j) DIÁRIO OFICIAL 
Município de í. uioso do Sul - Espírito Santo 
e-mail: infon ;ca(mimosodosuI.es.qov.br  

ANO VIII N°065 Mimoso do iul Terça-feira dia 17 de Abril de 2018 
Criado pela Lei Municipa - N°. 1849/2010 - Distribuição Gratuita 

p ..:;. de acordo com o planejamento 
orçouur...o e disponibilidade financeira do 
Tv ouro Municipal. 

Art. 2°.- A instituição beneficiada 
com a subvenção descrita no caput do artigo 
1°, deverá prestar contas de seus gastos 
junto â Secretaria Municipal da Fazenda em 

a nta) dias após o recebimento da 
s de que trata esta lei. 

'rt. 3°.- Caso não seja prestada 
c . zo estipulado no artigo anterior, 
a :iiçvo beneficiada por esta lei terá que 
dr: . 'r o valor recebido devidamente 

• acrescido de multa de 10% (dez 
pc 'cio), sem prejuízo das 
ru oí tades civis e criminais de seus 
respeciiv r e diretores. 

outras, para melhorar a condição de vida de 
seus associados e moradores. 

Art. 2°.- Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas às disposições 
em contrário. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul (ES), 
em 03 de abril de 2018 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

LEI N° 2.442/2018=. 

"Autoriza vubvenção à entidade que 
menciona e dá outras providências". 

Art. 4°.- As despesas decorrentes 
com a execução da presente Lei correrão por 
conta de dotação orçamentária própria. 

Art. 5°.- Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul (ES), 
em lide abril de 2018 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

= LEI N° 2.443/2018=; 

.rt. 40 As despesas decorrentes "Autoriza subvenção à entidade que 
c '.ção da presente Lei correrão por mencIona e dá outras providências". 
o •ção orçamentária própria. 

Art. 5°.- Esta Lei entra em vigor na 
c sua publicação, revogadas as 

'm contrário. 

• '.unicipal de Mimoso do Sul (ES), 
e HI de 2018 

t rIARÇONIJUNIOR 
E 1UNICIPAL 

• 41I2O18" 

"Declara de 
utilidade pública 
municipal a 
entidade - 
Associação dos 
Produtores Rurais 
de Jacutinga". 
([Proponente: 
Vereador 
Scbastião Renato 
Cabral) 

O MUNICIPAL DE MIMOSO DO 
5. O DO ESPÍRITO SANTO; 
E	 er que a Câmara Municipal decretou 

'no a seguinte Lei: 

tv L 'eclaradn de utilidade pública 
á Associação dos Produtores 

Jacutinga, pessoa jurídica inscrita 
nu .; .. sob o n° 02.461.644/0001-02, com 
se' ! razenda Jacutinga, sin°, Zona Rural, 
C)N ' Conceição de Muqui, Município de 

Sul/ES, fundada em 09 de 
de 1998, sem fins lucrativos, com 
c pre'tar serviços que contribuam 

cneicto e racionalização das 
e agrícoIas, agropecuárias, dentre  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO 
SUL, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO; 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

Ari. 1°.- Fica o Chefe do Poder 
Executivo Municipal autorizado a repassar à 
ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS 
PICO DOS PONTÕES, inscrita no CNPJ sob 
o n°. 22.981.423/0001-72, o valor global de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), até o último dia 
do exercicio linanceiro de 2018. 

§ 1°.- O valor mencionado no caput 
deste artigo destina-se a custear parte das 
despesas e atividades da associação a 
direitos sociais. 

§ 2°.- O repasse de que trata esta 
Lei é meramente autorizativo e deverá ser 
repassado de acordo com a conveniência e 
oportunidade da Administração Pública 
Municipal, podendo ser pago de forma 
parcelada. de acordo com o planejamento 
orçamentário e disponibilidade financeira do 
Tesouro Municipal. 

Art. 2°.- A instituição beneficiada 
com a subvenção descrita no caput do artigo 
1°, deverá prestar contas de seus gastos 
junto à Secretaria Municipal da Fazenda em 
até 60 (sessenta) dias após o recebimento da 
subvenção de que trata esta lei. 

\i' 3°.- Caso não seja prestada 
conta no pra:o estipulado no artigo anterior, 
a instituição beneficiada por esta lei terá que 
devolver o valor recebido devidamente 
atualizado acrescido de multa de 10% (dez 
por cento), sem prejuízo das 
responsabilidades civis e criminais de seus 
respectivos e diretores. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO 
SUL, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO; 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°.- Fica o Chefe do Poder 
Executivo Municipal autorizado a repassar à 
ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES 
FAMILIARES DAS COMUNIDADES 
VARGEM ALEGRE E BOTICA - AFAVAB, 
inscrita no CNPJ sob o n°. 19.316.647/0001-
55, o valor global de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), até o último dia do exercício financeiro 
de 2018. 

§ 1°.- O valor mencionado no caput 
deste artigo destina-se a custear parte das 
despesas com promoção de eventos sociais 
da referida Associação, conforme consta do 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica. 

§ 2°.- O repasse de que trata esta 
Lei é meramente autorizativo e deverá ser 
repassado de acordo com a conveniência e 
oportunidade da Administração Pública 
Municipal, podendo ser pago de forma 
parcelada, de acordo com o planejamento 
orçamentário e disponibilidade financeira do 
Tesouro Municipal. 

Art. 2°.- A instituição beneficiada 
com a subvenção descrita no caput do artigo 
1°, deverá prestar contas de seus gastos 
junto à Secretaria Municipal da Fazenda em 
até 60 (sessenta) dias após o recebimento da 
subvenção de que trata esta lei. 

Art. 3°.- Caso não seja prestada 
conta no prazo estipulado no artigo anterior, 
a instituição beneficiada por esta lei terá que 
devolver o valor recebido devidamente 
atualizado acrescido de multa de 10% (dez 

Praça Cet. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
1 H55.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 



CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

PROJETO DE LEI N° /2018 

'Vedara de utilidade pública municipal a entidade - 
Associa ção dos Produtores Rurais de Jacutinga". 
(Proponente: Vereador Sebastião Renato Cabral) 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. É declarada de utilidade pública municipal à Associação dos Produtores 
Rurais de Jacutinga, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 02.461.644/0001-02, 
com sede na Fazenda Jacutinga, sln°, Zona Rural, Distrito de Conceição de Muqui, 
Município de Mimoso do Sul/ES, fundada em 09 de fevereiro de 1998, sem fins 
lucrativos, com objetivos de prestar serviços que contribuam para o fomento e 
racionalização das explorações agrícolas, agropecuárias, dentre outras, para 
melhorar a condição de vida de seus associados e moradores. 

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições 
em contrário. 

Câmara Mun '- 'e Mimoso do Sul- . . 02 de abril de 2018. 

Sebastião Renato Cabral 
Vereador 

Praça Cel. Paiva Gonçalves. 50- Telefax: (28) 3555-1381 - CEP 29400-000 - Mimoso do Sul - Espírito Santo 
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EIeiço de posse 

Ata do dia 22/07/2013 

Iniciamos com um momento de oração e em seguida o presidente convocou 

os sócios para uma votação para escolher a nova diretoria da associação. 

Em seguida começou a votação onde todos votaram. 

E assim ficou a nova chapa: 

Presidente: João Batista Sabatini 

Vice presidente: Alcir Vilia 

lQTesoureiro: José Nardeli Simoni 

2Q Tesoureiro: Domingos Rogerio Simoni 

lQSecreta rio: Diego Simoni 

2 Secretario: Ivan Almeida :ihioni 

Conselho Fiscal: Edimilson Sabatini, Reginaldo R. Pascoal, Julinho da Silva 

Santos 

Suplente: Sebastião Ferreir. José Carlos Vilia, José Luiz Simoni 

Por todos concordarem e pôr ser verdade eu Diego Simoni secretário dou 

por encerrada a assembleia ás vinte e uma horas e quinze minutos. 
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ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DE 

iA CUTINGA 

CNPJ: 02.461.644/0001-02 

Te!.: (28) 9.9977-7085 (contato) - Distrito de Conceição de Muqui — Mimoso do Su! - ES 

OF. N 001/2014 Mimoso do Sul, 04 de dezembro de 2014. 

Prezados Senhores: 

A Associação dos Produtores Rurais de Jacutinga, vem solicitar à Secretaria da Agricultura, 

Abastecimento, Aquicultura e Pesca (SEAG) a renovação do Contrato de Concessão de Uso, 

referente ao equipamento listado abaixo. O seu estado de conservação se encontra em 

perfeitas condições, sendo sua limpeza e manutenção realizada periodicamente, como troca 

de óleo do motor, alinhamento e balanceamento, revisões de acordo com a quilometragem 

rodada. Em relação a utilização deste equipamento pela associação, este está, atendendo 

cerca de 50 produtores, que o utiliza para excursões e visitas técnicas, viagens para o 

município sede, dentre outras viagens, em assuntos inerentes a associação e a agropecuária. 

Este equipamento concedido pela SEAG auxíliou no fomento da associação neste período de 

uso, em relação a logística operacional diminuindo os custos do produtor e aumentando a 

renda familiar. 

*REGISTRO PATRIMÔNIAL- 8628/ESPÉCIE- VEÍCULO/TIPO- AUTOMÓVEL/MARCA- FIAT/ 

MODELO- MILLE ECONOMY 2P/ LOCALIZAÇÃO- ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS 

DE JACUTINGA/ MUNICÍPIO- MIMOSO DO SUL /TERMO DE RESONSABILIDADE- 107/2010/ 

CONCESSÃO DE USO- 114/2010/ VIGÊNCIA- 31/12/2011/ PROCESSO CONCESSÃO-

49448382. 

Atenciosa mente. 

.*DC3 íct'I 
JoãQ Batista Sabatini 

Presidente da Associação dos Produtores Rurais de Jacutinga 

CPF: 027.496.627-10. 

A 

SEAG 

VITÓRIA - ES 



PRESIDENTE 

Ata do da25/O3/2ÜO9 

• S a reunío da assocíaço de produtores rurais, onde o presidente, José 
lnici 

5 prúcoli realizou juntamente com todo conselho fiscal associados, urna nova. 
Dorning 

• - de foi eleito o senhor Fabrício Marquez Prúcoli como o novo presidente 
eleiçaO° 

- a rnao na aos votos. 
eeto cO 

No me5nbo dia foi votado, pelos associados para compor uma nova chapa. 

E foraí'1 eleitos os seguintes Associados: 

Presideflt Fabrício Marquez Prucoli. 

Vice presid1te: Jogo Batista Sabatini. 

1 TesoL0 Edoíres Benevenute. 

2°Tesoure° Domingos Rogério Simoni. 

loSecretário: Luciano Medeiros. 

2° 5ecretri0 Edilma Benevenuti Prucoli. 

Conselho Fiscal: José Nardeli Simoni, José Domingos Prucoli e José Carlos Vila. 

Suplentes: Edimilson SabatiH, Marcos Jesus Pastor e Sebastio Silva. 

Por todos concordarem e por ser verdade eu Lucia Mateíni Símoni ex secreté ria dou 

or encerrada a assembléia s vinte uma horas e quarenta minutos. 

Presidente: José Domingos PrucoH 

Domingos Rogério Sirnoni, Lucia Mateíni Simoni, Fabrício Marquez Prucoli, Edilma 

Benevenuti Prucoli, José Nardei Sirnoni, Edimilson Sabatiril, Hélio Bino, Julinho da Suva 

Santos, José Carlos Vilia, José Nilo da Silva Santos, Joaquim Florindo, Cecíl lo Barbosa, 

João Batista Sabatini, José de Oliveira, Nivaldo Alves da Silva, Sebastio Silva, Marcos 

Jesus Pastor, Edoíres Benevenute, Luciano Medeiros. 
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Governo do Estado do Espírito Santo 
Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento, 
Aquicultura e Pesca 

OF/SEAG/GABSEC/N2. 1151/2014- CIRCULAR 

Vitória, 05 de novembro de 2014. 

Referência: Atualização patrimonial 

Senhor Presidente, 

Objetivando a atualização patrimonial da Secretaria de Estado da Agricultura, 

Abastecimento, Aquicultura e Pesca — SEAG. solicitamos às entidades que possuem 

máquinas e/ou equipamentos cedidos por meio de Contrato de Concessão de Uso 

firmados com essa Secretaria, que caso tenham interesse em permanecer com o 

uso dos bens, proceda a sua regularização. 

Para isso, será necessário enviar um oficio à SEAG com a devida identificação dos 

bens e a justificativa do interesse público, demonstrando o número de beneficiários, 

produção da entidade e benefícios que os bens proporcionam. 

Em anexo estamos encaminhando a relação dos bens e a listagem dos documentos 

necessários a serem enviados juntamente com a resposta. 

Na certeza de podermos contar com a sua colaboração. 

Atenciosamente, 

.1. / 

,7 ENIO BERGOLI DA COSTA 
/ Secretário de Estado da Agricultura. 

Abastecimento, Aquicultura e Pesca 
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8592 ARADO 

8598 GRADE 

8606 TRATOR 

HIDRAULIC TATU 
O FIXO MARCHESAN 

HIDRAULIC PICCIN 

MASSEY 
AGRICOLA FERGUSON 

31/12/2010 46238956 

31/12/2010 46238956 

31/12)2010 46238956 

31/12/2010 46238956 

156/2009 123/2009 

156/2009 123/2009 

156/2009 123/2009 

156/2009 123/2009 

023/2010 8766 TANQUE 31/12/2011 47076410 

P/ 
GEA 

RESFRIAME 
WESTFALIASURG 

NTODE 
E 

LEITE 

CVS 
SELECTUS ASS. DOS PROD. DE VILA DO CAFÉ ALEGRE 
1000L 02 APROVIC 
ORDENHAS 

XC 20/20 9087 BOTIJÃO DE SÊMEN MVE 

8799:TANQUE 

8800 TANQUE 

31/12/2011 47446811 

31/12/2011 47446811 

ALFREDO CHAVES 408/2010 028/2010 

ALFREDO CHAVES 408/2010 028/2010 

CVS 
GEA 

RESFRIAME. SELECTUS COOP. DE LATICINIOS DE 
•WESTFALIASURG 

NTO DE 1000L 02 ALFREDO CHAVES - CLAC 
E 

LEITE ORDENHAS 

P1 CVS 
GEA 

RESFRIAME SELECTUS :COOP. DE LATICINIOS DE 
WESTFALIASURG 

NTO DE 1000L 02 'ALFREDO CHAVES - CLAC 
E 

LEITE ORDENHAS 

04 
ASS. DE PROD. DA COMUNIDADE 

TONELADA ALEGRE 
DE SUMIDOURO - APROCS 

S 

ASS. DE PROD. DA COMUNIDADE 
AF3X28X6 ALEGRE 

DE SUMIDOURO - APROCS 

ASS. DE PROD. DA COMUNIDADE 
GH28X20 ALEGRE 

DE SUMIDOURO - APROCS 

MF 275 XE ASS. DE PROD. DA COMUNIDADE 
ALEGRE 

4X4 'DE SUMIDOURO - APROCS 

AUTOMÕVE 
9008 VEICULO FIAT 

L 

8712 TRATOR AGRICOLA NEW HOLLAND •TL75E 4X4 

ASS. DE PROD. DE FLORES DE 
APARECIDA 

ASS. DE AGRI. FAM. E DESENV. 
COMUNI. DE CRU BIXÁ - SÃO JOÃO 

183/2010 163/2010 

ALEGRE 160/2010 0177/2010 

ALFREDO CHAVES 013/2010 053/2008 

UNO MILLE 
ASS. DOS PROD. RUR. DE ARARAI 'ALEGRE 

ECONOMY 
31/12/2011 49733079 

31/12/2011 49030990 

31/12/2013 40679438 

8588 CARRETA AGRICOLA CHIUMENTO 



DESÉMEN MVE 

DE CAFÉ 
100 SACAS 

14CV KAWASHIMA 

PALINI&ALVES 

ICONHA 
ASS. DE PEQ. PROD. RURAIS DA 
REGIÃO DE BOM DESTINO 

IMPACTUS ASS. DE PEQ. PROD. RURAIS DA 
ICONHA 

1000KG REGIÃO DE BOM DESTINO 

CELTA LIFE :ASS, COMUNTARIA SÃO JOSE DE IRUPI 
2P FLEX IRUPI 

CULTIVADO ACOPLAVEL 
12311 R AMICRO KAWASHIMA ZT15 

ROTATIVO TRATOR 
AGRICOLA 

12319 CARRETA TRACIONAD MAQUINA FORT 
A 

9756 VEÍCULO 
AUTOMÔVE 

 GM 

074/2012 0052/2012 31/12/2013 54410525 

074/2012 0052/2012 31/12/2013 54410525 

227/2010 0217/2010 31/12/2011 50571370: 

AUTOMÔVE 
9052 VEÍCULO FIAT 

L 

8603 TRATOR 

8628 VEÍCULO 

MASSEY 
ARICOLA FERGUSON 

AUTOMÕVE FIAT 

ME 275 XE 
4X4 
MILLE 
ECONOMY 
2P 

10658 BOTIJÃO DE SÊMEN MVE 

10664 BOTIJÃO DE SÊMEN MVE 

10665 BOTIJÃO DE SÊMEN MVE 

10666 BOTIJÃO DE SÊMEN MVE 

10667 BOTIJÃO 

9872 SECADOR 

12303 MICROTRA 
TOR 

COOP. DE LATICIN lOS DE GUAÇUI - 
XC2O GUAÇUÍ 

COLAGUA 
COOP. DE LATICINIOS DE GUAÇUI GUAÇUÍ 

XC2O 
COLAGUA 
COOP. bE LATICINIOS DE GUAÇUI - GUAÇUÍ 

XC2O 
COLAGUA 
COOP. DE LATICINIOS DE GUAÇUI - GUAÇUI 
COLAGUA 
COOP. DE LATICINIOS DE GUAÇUI - GUAÇUÍ 
COLAGUA 
ASS. DE PEQ. PROD. RURAIS DA 
REGIÃO DE BOM DESTINO 
ÀSS. DE PEQ. PRcb. RURAIS DA 
REGIÃO DE BOM DESTINO 

o 

017/2011 0196/2010 31/12/2012 48863599 

017/2011 0196/2010 31/12/2012 48863599 

017/2011 0196/2010 31112/2012 48863599 

017/2011 0196/2010 31/12/2012 48863599 

017/2011 0196/2010 31/12/2012 48863599 

321/2010 0314/2010 31112/2012 49228919 

074/2012 0052/2012 31112/2013 54410525 

XC2O 

XC2O 

PA-SRJ9,2 

ZT1 5 

ICONHA 

ICONHA 

SINDICATO RURAL DE UNA IÚNA 

UNIÃO DOS LAVRADORES DE VALA JERÔNIMO MONTEIRO 
DOSOUSA 

ASS. DE PRODUTORES RURAIS DE 
JACUTINGA 

189/2010 :164/2010 31/12/2011 49647695 

174/2009 131/2009 31/12/2010 45187720 

107/2010 114/2010 31/12/2011 49448382 MIMOSO DO SUL 

8759 TANQUE 

P/ CVS 
GEA 

RESFRIAME SELECTUS COOP. DE LATICINIOS DE MIMOSO 
WESTFALIASU RG 

NTO DE 1000L 02 DO SUL - COLAMISUL 
E 

LEITE ORDENHAS 

MIMOSO DO SUL 017/2010 31/12/2010 47044640 



LEGOSLAÇÃO: Decreto N° 1.110-R, de 12 de dezembro de 2002. 

CONCESSÃO DE USO é a disponibilização de um bem patrimonial através de contrato administrativo, 
oneroso ou gratuito, com prazo determinado, pelo qual o órgão público atribui utilização exclusiva de um 
bem do seu domínio a particular ou outro órgão público, com a finalidade pública definida. 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO DE CONTRATC 
2C\ OESSO DE JSO COM E LES - S SE '5 S 

TEM DOCUMENTO OBSERVAÇÃO 

1 

.Oício encaminhado ao Secretário da Seag, contendo: 
a) identificação do objeto solicitado; 
b) a devida justificativa do interesse público; 
) a convergência de interesse entre a SEAG e o 

solicitante (participação do Estado na atividade de 
fomento de política agrícola) 

Detalhado 

2 Cartão do CNPJ Atualizado. 

Cópia autenticada e registrada do estatuto de criação Atualizado 
e as posteriores alterações 

4 Cópia autenticada da ata que elegeu a atual diretoria. Atualizada. 

5 
Cópia autenticada dos documentos pessoais do (a) 

O comprovante de endereço deve estar 
atualizado e se tratar de conta de energia, 
de telefone fixo ou de água em nome do 

Presidente/Diretor (a): G, CPF e comprovante de representante. Caso não esteja, deve-se 
endereco. enviar uma declaração justificando o 

motivo, acompanhada de documentação 
comprobatória. 

6 Teiefone de Contato e E-mai' Atualizado. 
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Ccmrovnte de frsc1 ço e de Sftuação Cadastr 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização c.adastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE P'ISCR
O  

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

RTURA 

NOME EMPRESARIAL 
ASSOCIACAO DOS PRODUTORES RURAIS DE JACUT1NGA 

TITULO DO ESTABELECIMERTO (NOME DE FANTASIA) 

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATiVIDADES ECONÕMICAS SECUNDÁRIAS 
94.93-6-00 - AtMdades de organizações associativas ligadas à cuttura e à arte 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATURA JURIDICA 
399-9 -ASSOCIACAO PRIVADA 

LOGRADOURO 
FAZ JACUTINGA 

NÚMERO 

SIN 
COMPLEMENTO 
ZORA RURAL 

CEP 
29.400-000 

BAIRROÍDISI FdTO 
CONCEICAO DE MUQUI 

MUNICIPIO 
MIMOSO DO SUL 

UF 
ES 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
0810312006 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.183, de l9de agosto de 2011. 

Emitido no dia 21/0912012 às 14:t6:57 (data e hora de Brasília. Páoina: 111 
Voltar 

© Copyright Receita Federal do Brasil - 21/09/2012 

http ://www.receita.fazenda.gov.br/prepararlmpressao/Imprini  ePagina. asp 15/9/2012 



TEL.: (027) 555-1800 - ESPÍRITO SANTO MIMOSO DO SUL 

A 
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interessada, que em data de hoje, foi inscrito no livro de "REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS 
JURIDICAS (SOCIEDADES CIVIS)", Livro A-1, nele às fôlhas 024 (vinte e quatro), ob o n° 
063 (sessenta e três) de ordem, o extrato do Estatuto Social da "ASSOCIA 
PROTES RURAIS 'E JACUTINGA", fundada em 09 de fevereiro de 1.998, 
na Jautingpo Distrito e onceição do Muqui, do Município e Comarca de Mimo 

les Civis), eanex 
bscrevo e assino 
1.998 (mil nove 

(Socieda 
digitei, si 
do ano d 

Ml .998 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CÁRTÓRIO DO 1° OFÍCIO 

REGISTRO DE PESSOAS JURÍDICAS 
Joacir Porto Alves Joelma Alves Matos 

Oficial Oficial Substituta 

Mônica Souza Comes Alves - Kelem Cristina da Silva Laurindo 
Escreventes Auxiliares 

JOACIR PORTO ALVES, Oficial do Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas (Sociedades Civis), e anexos 
do Cartório do 10  Ofício da Comarca de Mimoso do 
Sul, E.S., por nomeação na forma da lei, etc... 
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ente certidão, aos vinte e três (23) dias do mês de arço (03) 

novent- - to). ****** 

arca; ficando arquivado em cartório a petição 
esma, estatuto social, relação dos sócios funda 

VERDADE DO QUE CERTIFICO E DOU FE.== 
, Oficial do Registro Civil das Pe 
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Ata dó dia 25/03/2009 

Iniciamos a reunião da associação de produtores rurais, onde o presidente, José 

Domingos Prúcoli realizou juntamente com todo conselho fiscal associados, uma nova 

eleição onde foi eleito o senhor Fabrício Marquez Prúcoli como o novo presidente 

eleito com a maioria dos votos. 

No mesmo dia foi votado, pelos associados para compor uma nova chapa. 

E foram eleitos os seguintes Associados: 

Presidente: Fabrício Marquez Prucoli. 

Vice Presidente: João Batista Sabatini. 

1° Tesoureiro: Edoíres Beneven ute. 

2°Tesoureiro: Domingos Rogério Simoni. 

1°Secretário: Luciano Medeiros. - 

2° Secretário: Edilma Benevenuti Prucoli. 

Conselho Fiscal: José Nardeli Simoni, José Domingos Prucoli e José Carlos Vila. 
/ 

Suplentes: Edimilson Sabatini, Marcos Jesus Pastor e Sebastião Silva. 

Por todos concordarem e por ser verdade eu Lucia Mateíni Simoni ex secretária dou 

por encerrada a assembléia às vinte uma horas e quarenta minutos 

Presidente: José Domingos Prucoli 

Domingos Rogério Simoni, Lucia Mateíni Simoni, Fabrício Marquez Prucoli, Edilma 

Benevenuti Prucoli, José Nardeli Simoni, Edimilson Sabatini, Hélio Bino, Julinho da Silva 

Santos, José Carlos Vilia, José Nilo da Silva Santos, Joaquim Florindo, Cecílio Barbosa, 

João Batista Sabatini, José de Oliveira, Nivaldo Alves da Silva, Sebastião Silva, Marcos 

Jesus Pastor, Edoíres Benevenute, Luciano Medeiros. 

PRESIDENTE 
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ESTATUTO DA ASSOCIACÃO DE PRODUTORES RUIRAIS 
DE JACUTINGA 

CAPÍTULO 1 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E OBJETIVO 

Art. i - É instituída a ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAJS DE 
JACUT1NGA, originária de movimento espontâneo entre os habitantes de comunidade. 

Art. 2° - A Associação reger-se-á pelo presente Estatuto e leis que lhe forem 
aplicáveis. 

Art. 3° - A Associação é entidade civil, sem fins lucrativos, de duração 
indeterminada, com sede na Jacutinga, no Distrito de Conceição do .Muqui — Mimoso do 
Sul e Foro na cidade de Mimoso do Sul — ES, e tem por objetivos: 

1 — promover o desenvolvimento comunitário através da realização de obras e 
melhoramentos, com recursos próprios ou obtidos por doação ou empréstimos; 

II — proporcionar a melhoria do convívio entre os habitantes da região através da 
integração de seus moradores; 

ifi — proporcionar aos associados e seus dependentes, atividades econômicas, 
culturais e desportivas; 

IV — promover atividades assistenciais, diretamente ou através de instituições 
filantrópicas e de Assistência; 

V — Defender os direitos da Comunidade, canalizando todas as forças no sentido 
de buscar a solução para os problemas; 

VI — Promover o aumento de emprego de tecnologia apropriada à realidade da 
região, para maior produção e produtividade; 

VII — Despertar aos produtores e moradores da região a importância da defesa 
dos recursos naturais, como: água, solo, floresta, fauna e flora. 

VIII — Promover, em conjunto, compras de defensivos e venda de produtos 
produzidos pelos associados; 

Art. 4° - A Associação será dirigida pelos seguintes órgãos: 
1 — Assembléia Geral; 
II — Diretoria Executiva; 
III— Conselho Fiscal. 
§ - 1° - O exercício de qualquer das funções requeridas para funcionamento dos 

órgãos referidos, não será remunerada. 
§ - 2° - E vedado o exercício cumulativo de cargos, ressalva a participação na 

Assembléia Geral. 

ç -_-.- 1 3 

s (.- \ 

4 

o 



- CAPÍTULO TI 

flA Oç17t,fpT TA (.L1) AT 
.l_,L h L) L) i'.LI_JL,L.Li 3 L'L kL 

Art. 5° - A Asscrnbléia Ucral 6 o órgão suprcmo da Associação, constituído por todos os sócios 
em pleno exercício de seus direitos. 

§ 10 - A Assembléia Geral reúne-se ordinariamente ou extraordinariamente por convocação da 
Diretoria Executiva ou mediante requerimento de 1/3 (um terço) dos associados. 

§ - 2° - A convocação da Assembléia Geral é feita através de editorial afixado na sede da 
Associação e publicado nos veículos de comunicação disponíveis na comunidade, com antecedência de 
oito dias. 
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1 - em primeira convocação com a maioria absoluta dos associados; 
II - em segunda convocação, meia hora, após, com quaiquer número. 
§ - 40 - A Assembléia Geral Extraordiniria reúne-se e delibera: 

• 1 - em primeira convocação, com a presença mínima de dois terços dos associados: 
II - cm segunda convocação, moia hora após, com presença da maioria absoluta dos associados. 

Não havendo esse número mínimo na segunda convocação, será fixada nova data para realização da 

§ - 5° - Preside a Assembléia Geral qualquer associado escolhido por aclamação dos presentes. 
§ - 6b - A Assembléia Geral reunir-se-á, ordinariamente, na segunda quinzena de maio de cada 

ano, para eleger a Diretoria Executiva e o Concelho Fiscal; extraordinariamente, sempre que as 
necessidades da comunidade o exiuirem. 
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1 - reformar o Estatuto; 
II - eleger ou destituir, a qualquer tempo, membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal; 
ffl - autorizar a reaii?ação de empréstimos e outras obrigaç5es pecuniárias e constituição de 

garantias acaso exidas; 
IV - autorizar a alienação dc bens absolutos ou sem utilidade; 
V - decidir sobre programas de trabalho e respectivos orçamentos. 

CAPÍTULO III 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 6° - A Diretoria Executiva é composta de um Presidente, um Vice-Presidente, um Seci'etáiio, 
um Vice-Secretário, um Tesoureiro e um Vice Tesoureiro. eleitos pela Assembléia Geral. dentre os sócios 
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Ani. 70  - A Diretoria Executiva reunir-se-á ordinariamente uma vez por Més, por convocação do 
Presidente, e extraordinariamente, sempre que as circunstâncias o exirem, também por convocação 
daquele. 



ArL 8° - As reuniões da Diretoria Executiva serão presididas pelo Presidente. 
Parágrafo Llnico - As decisões de Diretoria Executiva serão tomadas por maioria sLmp1es 
Art. 9° - Compete à Diretoria Executiva: 
1 - cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e outros regulamentos aprovados: 
II - acolher quaisquer reclamações dos associados; 
tU - lixar o valor da contribuição social 
IV - executar o plano de trabalho programado; 
V - encaminhar até 31 de março, para aprovação da Assembléia Geral, relatórios das atividades 

desenvolvidas na comunidade; 
Vi aprovar o quadro dc pessoal administrativo da associação; 
VII - exonerar, a pedido ou motivos relevantes. s 6 cios da quadro social; 
VIII - convocar Assembléia Geral; 
IX - interpretar o presente Estatuto e decidir sobre os casos omissos. 
Art. 100  - Compete ao Presidente: 
1 representar a Associação, ativa e passivamcntc, cm JUIZO ou tora dele; 
II - proteger o patrimÔnio da Associação; 
III = alienar, mediante prévia anuência da Assembléia Geral, bens absolutos ou sem utilidade para 

a comunidade; 
IV - realizar, mediante aprovação da Assembléia Geral, a contratação de empréstimos e outras 

obrigações pecuniárias; 
V - receber doações; 
VI - examinar e assinar, com o Tesoureiro, balancetes mensais e balanços; 
VII - aprovar a inscrição de sócios. As propostas acaso não aprovadas, devem ser submetidas. 

com as justfficativas cabíveis, ao Conselho Fiscal para exame; 
Vifi - movimentar contas bancárias e emitir cheques, juntamente com o Tesoureiro; 
IX - assinar, com o Secretário, a correspondência da Associação. 
Art. 110  - Compete ao Secretário: 
1 - oi anizar e diri ir todos os assuntos da Secretaria da Associação; 
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ifi - assinar, com o Presidente a correspondência da Associação. 
Art. 12° - Compete ao Tesoureiro: 
1 - responder pela guarda dos valores e títulos da Associação; 
II - movimentar contas bancárias e emitir cheques. juntamente com o Presidente: 
ifi - assinar com o Presidente balancetes mensais, balanços e contratos de empréstimos; 
IV - substituir o secretário em suas ausÔncias ou impedimentos. 
§ - Ao Vice-Presidente, 2° Secretário e 2° Tesoureiro compete substituir o Presidente, Secretário, 

o Tesoureiro, em seus impedimentos, auxilia-los no que for necessário. 

CAPÍTIHO TV 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 13° O Conselho Fiscal é composto de 03 (três ) membros, eleitos pela Assembléia Geral 
dentre os sócios em pleno gozo de seus direitos, com mandato de dois anos. 

§ - 1° - Serão eleitos também 03 (três ) Suplentes para o Conc.eiho Fisc.al. 
§ - 2° - O Concelho Fiscal elegerá, dentre seus membros, o seu Presidente. 
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ArL 14° - O Concelho Fiscal reunir-se-'i ordiriariamenie uma vez mês, para examinar as contas da 
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1 - fiscalizar todo o movimento financeiro da Comunidade, quer de receita, quer de despesas; 

II - verificar se os livros fiscais e contábeis exigidos pela legislaço específica estão sendo 
utilizados com ZCiO e bem guardados; 

ifi - fazer relatório circunstanciado de quaisquer penícias levadas a. efeito, encaminhando-o ao 
+, V.,.-. . ±a a, 

IV - examinar a procedência. dos motivos alegados pela Diretoria para recusar l)edidOS  de inscrição 
de sócios e, da mesma forma, os atos de exoneração que não se fundamentarem em iniciativa dos 
próprios associados. 

CAPÍTULO V 

DOS SÓCIOS 

Art. 16° Serão sócios da Associação todos aqueles que atenderem os seguintes requisitos: 
1 - manifestarem seu desejo de vincular-se à Associação, preenchendo a correspondência proposta 

de inscrição; 
II - tenham seu pedido de inscrição aprovado; 
ifi - pagarem a contribuição prevista no Art. 18°. alínea IV, a partir do mês de inscrição. 

CAPÍ'I'LJLO VI 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS SÓC.IOS 

Art. 17 - Os sócios, quites com a lesouraria da Associação e em amplo gozo das regalias que lhe 
asseguram o Estatuto, tem os seguintes direitos: 

1 - votar e ser votado nas eleições para membro da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal; 
II - usufruir de todos os seriços oferecidos pela Associação; 
ifi - recorrer dc qualquer decisão da Diretoria; 
IV - particuiar de qualquer promoção levada a efeito pela Associação: 
V oferecer sugestões; 
VI - requerer a convocação da Assembléia Geral, em caráter extraordinário. 
Art. 18° - Os sócios têm as seguintes obrigações: 
1 - cumprir o Estatuto, os regulamentos e as disposições da Associação; 
II - exercer os cargos para os quais forem eleitos. salvo nos casos de impedimentos justificados; 



iii  - colaborar com as iniciativas da Associação; 
- n'gir a cintn1wicn fridi iel, Dnetrit'w Eecutr' te riIltnir 'hinês (e PÇe1C11 

j-u. i.' - O su4.iO qu. ui. alguma lOtllid, disjiuus Lstatuto ou nuiui ; 
jeulamentos da Associação fica às seguintes sanções, à critério cia Diretoria Executiva: 

1 - advertência, sempre por escrito e em caráter reservado; 
- 0 le. um a doze meses;

, 1 a os reinclueriLes cru Imraçao um  com auverLencia; 
b) os que estejam em atraso. a três meses ou mais. no pagamento de obrigações pecuniánas; 
m iii 

a) os reincidentes em infraç.âo punida com suspensão. 
§ - 1° - As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela Diretoria Executiva, delas cabendo 

recurso à Assembléia Geral. 
§ - 2° - A apresentação de recurso não terá efeito suspensivo. 
§ - 30 - A pena dc suspensão não isenta o sócio dc suas obrigações. 

CAPÍTULO VII 

DAS ELEIÇÕES 

Art. 200  - A eleição para membro cia Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal dar-se-á por 
votação direta e secreta. 

Art. 21° - Considerar-se-á eleito o candidato que obtiver maioria simples dos votos dos sócios 
presentes às eleições. 
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Art. 22° - Os recursos da Associação são constituídos de: 
1 - contribuições pagas pelos sócios; 
II - doações e subvenções. públicas ou privadas; 
ffl - produto resultante da venda de bens gerados pelo trabalho dos sócios; 

- IV - outras receilas. 
Art. 23° - O patrimônio da Associação é constituído de valores e bens de qualquer natureza, 

recebidos ou por ela adquiridos. 
- 1° - Em caso. de extinção da Associação. seu patrimônio será doado a entidades assistenciais, 

devidamente registradas na Conselho Nacional de Serviço Social, nomeados na Assembléia Geral de 
Dissolução. 
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§ - 2° - Os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações assumida 
pela Associação. 

§ - 3° - A extinção da Associação se dará por decisão da Assembléia Geral 
Extraordinária especialmente convocada para este fim. 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 24° - O mandato dos membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal 
expirará no dia 1° de junho. 

Art. 25° - Os casos omissos serão decididos pela Diretoria Executiva. 

Mimoso do Sul (ES), 09 de fevereiro de 1.998 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, REDAÇÃO, FINANÇAS, ORÇAM ENTOS E 
FISCAUZAÇÃO.  

Projeto de Lei n°:  02312018. 

Interessado:  Excelentíssimo Senhor Vereador Sebastião Renato Cabral. 

Ementa:  Declara de utilidade pública municipal a entidade - Associação dos 

Produtores Rurais de Jacutinga. 

Relatório:  O Projeto de Lei n° 023/2018 de autoria do Vereador acima citado, trata de 

declaração de utilidade pública da Associacào dos Produtores Rurais de Jacutinçia, 

pessoa juridica, inscrita no CNPJ sob o n° 02.461.644/0001-02. Conta com dois 

artigos, dispostos em uma lauda. 

Parecer do Relator:  Após analisar o inteiro teor do Projeto de Lei n° 023/2018, 

concluo pela constitucionalidade do mesmo, observando se tratar de matéria que não 

encontra qualquer óbice na Lei Orgânica Municipal, na Constituição Federal ou em 

outros diplomas legais vigentes. 

Parecer: Esta Comissão julga constitucional o Projeto de Lei n° 023/2018, uma vez 

que não fere nenhum dispositivo legal e atende às determinações constitucionais 

vigentes. 

Sala das Comissões, em 02 de abril de 2018. 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50- TeIefax (28) 3555-1381 - CEP 29400-000 - Mimoso do Sul - Espíriro Santo 
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